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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO II

Apresentação

O II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a Unichristus,
apresentou como temática central “Direito, Pandemia e transformação Digital: Novos
Tempos, Novos Desafios”. Esta questão suscitou intensos debates desde o início e, no
decorrer do evento, com a apresentação dos trabalhos previamente selecionados.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo de
Trabalho “DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO E DIREITO DO CONSUMIDOR II”, realizado no dia 07 de
dezembro de 2020, que passaram previamente por dupla avaliação cega por pares. Foram
apresentados resultados de pesquisas desenvolvidas em diversos cursos de Direito pelos
graduandos e também por Programas de Pós-Graduação em Direito, que retratam parcela
relevante dos estudos que têm sido desenvolvidos na temática central do Grupo de Trabalho.

As temáticas abordadas decorrem de intensas e numerosas discussões que acontecem no
Brasil e no mundo, com temas que reforçam a diversidade cultural brasileira e as
preocupações que abrangem problemas relevantes e interessantes. 

Ressaltamos, por oportuno, que os autores utilizaram referenciais teóricos refinados sobre a
complexidade, sociedade de consumo, sociedade de risco, sociedade da informação,
sociedade em rede, globalização, diálogo das fontes etc., o que realça o aspecto acadêmico,
científico e técnico do evento.

Destarte, espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da
leitura dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas



nos debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Prof. Dr. Eudes Vitor Bezerra - IDEA

Prof. Dr. Marcelo Negri Soares – UNICESUMAR

Prof. Ms. Lucas Pires Maciel - UNIMAR
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MERCADO DA B3

Frederico de Andrade Gabrich1

Marcos Souza Lima
Maria Christina Gomes de Rezende Silveira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O presente trabalho se propõe a analisar a norma inscrita no artigo 15 do
Regulamento do Novo Mercado, segmento de listagem da B3 (Brasil, Bolsa, Balcão), cuja
redação estabelece a obrigação da companhia prever em seu estatuto social que seu conselho
de administração seja composto por, no mínimo, 2 (dois) conselheiros independentes ou 20%
(vinte por cento), o que for maior (BRASIL, 2018). A presença de membros independentes
nos conselhos de administração das sociedades anônimas garante, em tese, maior
credibilidade, controle e fiscalização da gestão. Dentro do instituto da Governança
Corporativa tem-se como princípios básicos, os seguintes: prestação de contas, transparência,
responsabilidade corporativa e equidade (INSTITUTO, 2020). No cenário corporativo do
conselho de administração da sociedade anônima inscrita no Novo Mercado da B3, onde a
independência profissional é uma exigência para alguns conselheiros, a importância do
profissional do Direito torna-se mais evidente. O advogado é indispensável à administração da
justiça, segundo artigo 133 da Constituição da República de 1988 (BRASIL, 1988), e deve
manter no exercício profissional independência em qualquer circunstância, conforme artigo
31, § 1º, da Lei nº 8.906/94 (BRASIL, 1994). PROBLEMA DE PESQUISA: As companhias
listadas no Novo Mercado da B3 são obrigadas a possuírem dois ou 20% de conselheiros de
administração independentes, o que for maior. Em tese, a figura do conselheiro independente
tem como finalidade dar maior credibilidade ao conselho de administração e apresentar uma
visão livre e técnica sobre os problemas e desafios enfrentados pela companhia. O problema é
definir qual o melhor perfil profissional do conselheiro de administração independente, para
orientar a contratação pelas companhias inscritas no Novo Mercado da B3. OBJETIVOS: O
presente trabalho objetiva demonstrar a importância da presença de membros independentes
no conselho de administração da sociedade anônima inscrita no Novo Mercado da B3 e
apontar o melhor perfil para esses profissionais. MÉTODO: dedutivo. O marco teórico é o
artigo 15 do Regulamento do Novo Mercado (BRASIL, 2018), que representa uma evolução
na composição dos conselhos de administração das sociedades anônimas que optarem pela
inscrição no Novo Mercado da B3. RESULTADOS ALCANÇADOS: A análise crítica da Lei
n. 8.906/1994, que dispõe sobre o estatuto da advocacia, demonstra que teoricamente o
advogado é o profissional ideal para ser conselheiro independente nas sociedades anônimas, já
que o exercício da profissão já pressupõe a independência em qualquer circunstância,
conforme expressamente dispõe o artigo 31, § 1º, da Lei nº 8.906/94 (BRASIL, 1994).
Todavia, faz-se necessária uma mudança significativa na estrutura de formação do advogado,
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para que ele tenha conhecimentos e efetivas condições de exercer a atividade como
conselheiro de administração independente, o que exige uma formação multi, inter e
transdisciplinar, baseada no modelo mental da análise estratégica do Direito, desde os cursos
de graduação, o que encontra amparo, inclusive, na Resolução n. 5/2018 do Ministério da
Educação (MINISTÉRIO, 2018), que estabelece as diretrizes curriculares dos cursos de
Direito.

Palavras-chave: Advogado, Conselheiro Independente, Novo Mercado da B3
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